XVIa Plenária Nacional da Fenajufe

Rio de Janeiro, junho de 2011

CONJUNTURA

NOSSA RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
uma reflexão sobre as propostas de reforma do Código Florestal brasileiro

1. O cuidado com o meio ambiente é condição essencial para a continuidade da vida no planeta e ninguém pode se omitir dessa responsabilidade, muito menos nós, que, na condição de servidores públicos, além de trabalhar para manter o sustento de nossa vida, também temos o dever de lutar pela qualidade e preservação da vida da sociedade....

2. O conceito de Desenvolvimento Sustentável incorpora sistemicamente as dimensões social, cultural, econômica e ambiental da legislação brasileira, além de deixar claro que esse desenvolvimento deve satisfazer às populações atuais, sem comprometer a base de sustentação para que as futuras gerações possam satisfazer suas próprias necessidades, colocando as variáveis tempo e ética entre gerações no debate do desenvolvimento.

3. O Código Florestal brasileiro(Lei nº 4.771/65) e as leis ambientais objetivam dar dimensões ambiental e social ao desenvolvimento econômico, para além da agricultura e dos interesses imediatos, preservando os recursos naturais fundamentais para a sociedade como um todo, para as gerações presente e futuras, tanto para os seres humanos, quanto aos animais não humanos. Preservar florestas e demais ecossistemas nativos é garantir água, solo produtivo e a rica biodiversidade do país, também garantindo um banco diversificado de germoplasma e de serviços ambientais da mais alta importância para a vida como um todo, como é o caso da polinização de plantas. Implica na qualidade do ar, na saúde humana, nos investimentos públicos para tratamento da água e combate às calamidades ambientais, bem como em relação ao grande desafio da humanidade neste século, que é combater as causas do aquecimento global.

4. Entretanto esse arcabouço legal, que colocou o Brasil entre os países mais avançados do mundo em matéria ambiental, corre sério perigo em face do substitutivo ao PL nº 1.876/99, apresentado pelo Deputado Aldo Rebelo (PC do B-SP), que modifica e flexibiliza o atual Código Florestal (Lei nº 4.771/65), em vários aspectos, propondo alterações deletérias, conforme a seguir abordaremos.

5. Várias dessas alterações comprometem inclusive a posição brasileira na Conferência Mundial sobre Mudanças Climáticas, de reduzir as emissões de gases de efeito estufa, expresso na Lei nº 12.187/09 da Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC.

6. Segundo Nota Técnica do Ministério Público Federal (28 de junho de 2010), essas alterações causariam a perda de cerca de 71 milhões de hectares de área protegida somente na região Norte, gerando emissões de carbono, de 25 a 31 bilhões de toneladas, somente na Amazônia, o que põe em risco o compromisso do Brasil, signatário do Protocolo de Quioto, com a redução das emissões de CO2. A Política Nacional de Mudança do Clima, instituída pelo Governo Federal pela Lei nº 12.187/2009 no Art. 12, diz que "(...) o País adotará, como compromisso voluntário, ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 36,1% e 38,9% suas emissões projetadas até 2020". Ao definir metas e assumir compromisso o Brasil se credenciou a cobrar maior responsabilidade dos países ricos, liderando o encontro.

7. O relatório apresentado propõe mudanças na legislação, que influenciarão profundamente na preservação dos ecossistemas e causarão impactos ambientais de largo alcance, alguns já dimensionados, outros não. A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC -, organização de cientistas mais tradicional do país, recentemente, tornou pública sua preocupação e contrariedade com as alterações propostas, ressaltando, a partir de estudos de pesquisadores de várias áreas do conhecimento, possíveis impactos ecológicos, que, ao longo do tempo, serão irreversíveis, sendo que as futuras gerações serão mais afetadas.

8. As alterações propostas representam um enorme retrocesso histórico na questão ambiental, pois levam em conta apenas os interesses econômicos imediatos e setoriais, esquecendo os interesses da totalidade da população e desconsiderando que a legislação ambiental tem o objetivo de proteger o patrimônio ecológico, bem como atribuir dimensão ambiental ao desenvolvimento econômico. É equivocado e arriscado demais sobrepor interesses imediatos e setoriais aos estratégicos de uma nação.

9. O relatório Aldo Rebelo deliberadamente privilegiou o interesse do grande agro-negócio, propondo a anistia aos grandes desmatadores e esquecendo propositadamente da agricultura familiar, que representa 84,4% do total dos estabelecimentos agrícolas brasileiros e produz a maior parte dos alimentos consumidos no país, além de empregar a maior parte da mão-de-obra no campo.

10. O censo agropecuário de 2006, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), identificou 4.367.902 estabelecimentos de agricultura familiar, que, embora representem 84,4% do total dos estabelecimentos agrícolas, ocupam apenas 24,3% das terras. Apesar de ocupar apenas um quarto da área total, a agricultura familiar responde por mais de 40% da produção agrícola do país e mais de 70% dos alimentos consumidos no país, ou seja, a maior parte dos produtos da cesta básica das mesas brasileiras, garantindo, assim, a segurança alimentar do país. O Censo demonstrou que das 12,3 milhões de pessoas ocupadas na agricultura brasileira, 74,4% estão na agricultura familiar, ou seja, de cada dez trabalhadores ocupados no campo, sete estão na agricultura familiar.

11. Também de forma intencional, o relatório desconhece a Lei nº 11.326/06, que define a agricultura familiar e estabelece os parâmetros socioeconômicos que a caracterizam e servem de base para enquadramento nas políticas públicas, desconsiderando a luta histórica dos movimentos sociais pelo reconhecimento da agricultura familiar. Com efeito, ao considerar "agricultor" tanto o agricultor familiar, que tem dez hectares de terra e luta pela sobrevivência, quanto o ruralista que planta dez mil hectares e é um próspero empresário do agro-negócio, o relator incorre em um grave equívoco e produz uma distorção, pois concede o mesmo tratamento a segmentos socioeconômicos profundamente desiguais. Não é justo tratar igualmente os diferentes, pois são interesses, necessidades e modos de vida muito distintos e devem ter, da parte do Estado e do Governo, um tratamento também diferenciado

12. Além de não considerar a representação plural da agricultura familiar, o relatório de Aldo Rebelo também não deu relevância para os estudos da área científica, das universidades que pesquisam os ecossistemas brasileiros, nem ao movimento ambientalista, assumindo apenas a expressão política dos interesses ideológicos e econômicos do setor ruralista. Com efeito, na construção do substitutivo, faltou a participação da cidadania organizada, da pesquisa científica multidisciplinar, bem como de referências científicas do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) que indicasse parâmetros técnico-científicos dos limites e das possibilidades para continuar a produção agrícola sem prejuízos à natureza.

13. Conforme estabelece o Código Florestal vigente, as APPs (Áreas de Preservação Permanente) compreendem as margens de cursos de água, as beiras de rios, córregos, nascentes, e também onde pode haver erosão do solo, como encostas de morros, são áreas concebidas para manter a vegetação nativa, com o objetivo de proteger locais frágeis, principalmente os recursos hídricos, solos e a biodiversidade. Essas margens protegidas variam de acordo com a largura dos cursos de água.

14. O relatório propõe uma diminuição significativa das margens preservadas, bem como confere aos Estados e Municípios competência para legislar a respeito, diminuindo ainda mais essas margens. Se, no curto prazo, isso significa o aumento da área para plantação, no médio e longo prazo, representarão um alto custo para todos, como estão a demonstrar as recentes catástrofes climáticas, ocorridas no Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, e em São Paulo, Alagoas, Pernambuco, no ano passado, entre outras.

15. As nascentes, córregos, pequenos e grandes rios, formam um todo, constituindo as bacias hidrográficas, que mantém ciclos de água, infiltrando, evitando assoreamentos de leitos de rios, mantendo e sustentando a vida. Os grandes rios sobrevivem pelas bacias que os sustentam. Assim, na medida em que se diminuem as margens protegidas, com a retirada das matas ou outro tipo de vegetação nativa, ocorrem sérias alterações que poderão ocasionar os desastres ambientais que estamos assistindo.

16. O relatório Aldo Rebelo propõe alteração na competência legislativa, atribuindo aos Estados e Municípios o poder de flexibilizar ainda mais a legislação ambiental. Essa possibilidade, certamente produzirá efeitos danosos, semelhantes aos da guerra fiscal, onde cada ente federado poderá abrandar sua legislação para se tornar mais atrativo aos negócios, repassando a tarefa da preservação aos outros.

17. Por isso, é importante que seja mantido o atual princípio do ordenamento jurídico ambiental, sendo que as regras estruturais devem continuar sendo de competência federal, com a participação sistêmica e concorrente dos entes federados, estaduais e municipais, podendo adaptar e regulamentar a legislação para melhorar seu funcionamento, atendendo às peculiaridades locais, mas sem a possibilidade de flexibilizar a legislação. A defesa do patrimônio ambiental brasileiro não pode estar submetido a disputas políticas locais, a interesses econômicos imediatos, nem ficar refém de demagogias eleitorais.

18. Outra alteração nefasta, proposta pelo substitutivo de Aldo Rebelo, refere-se às áreas de Reserva Legal, que, segundo o atual Código, devem representar 80% da propriedade para a Amazônia, 35% para o Cerrado e 20% para os demais biomas. Essas áreas têm enorme importância ecológica, e visam manter em cada propriedade fragmentos da vegetação original para a conservação dos biomas, ecossistemas e biodiversidade a eles associados. Juntamente com as APPs, essas áreas abrigam uma diversidade de vida, criando condições para diminuir o ritmo da extinção de espécies e a manutenção de serviços ecológicos de grande importância para a sociedade em geral.

19. O relatório Aldo Rebelo permite que as propriedades com até quatro módulos rurais sejam dispensadas da obrigatoriedade de manter a Reserva Legal. Isso é uma temeridade, pois possibilita que as grandes propriedades possam ser desmembradas para fugirem a essa obrigatoriedade, fato que já está ocorrendo em alguns locais. Importante considerar que o módulo rural na região amazônica, por exemplo, é de 150 hectares. Assim, naquela região, áreas de até 600 hectares ficariam isentas de manter Reserva Legal.

20. Além disso, o relatório abre a possibilidade de recompor a área de RL com a introdução de espécies exóticas (leia-se eucalipto, pinus, etc), o que constitui uma aberração, uma vez que o objetivo da RL é justamente resguardar o que resta dos ecossistemas, em sua diversidade de vida nativa, fauna e flora. A única exceção que se poderia admitir para essa regra seria a permissão de espécies exóticas frutíferas, que de a muito já existem me várias regiões do país, tais como uvas, café, maçã, mas, mesmo assim, com percentual limitado.

21. Outro problema é a forma como o relatório introduz o conceito de "área consolidada", considerando como iguais agricultores familiares e empresários rurais. O Ministério do Meio Ambiente já reconhece como área consolidada as plantações de uva, café e maçã, em razão do seu passado de ocupação histórica. Entretanto, a prevalecer a visão do relator, será reconhecido como "área consolidada" tudo o que foi feito até julho de 2008, inclusive os desmatamentos indiscriminados, feitos até essa data. Assim, mais uma vez, serão beneficiados os que desmataram a Amazônia e o Cerrado, para produzir soja e gado para exportação, sem se importar com a questão ambiental e nem com as previsões legais vigentes à época.

22. Equiparar a agricultura familiar com o agronegócio, especialmente nesse quesito, constitui uma grande injustiça, pois as plantações de uva, feitas a mais de um século na serra gaúcha, bem como os pomares de maçã, preservam essas áreas contra a erosão e deslizamentos, ao passo que os desmatamentos perpetrados na região amazônica criaram o enorme desequilíbrio ambiental, com as conseqüências nefastas a que estamos assistindo.

23. Aliás, uma análise serena da realidade brasileira demonstra que não é a agricultura familiar quem destrói o meio ambiente, mas sim o agro-negócio, que busca o lucro desmedido e a qualquer preço, através da expansão dos negócios, da ampliação constante das fronteiras agrícolas, desmatando a Amazônia para produzir soja ou gado, plantando pinus e eucalipto no bioma pampa, etc.

24. O relatório Aldo Rebelo também estabelece que os remanescentes de vegetação nativa sejam preservados de acordo como estão hoje, não podendo mais serem modificados. Significa dizer que quem sempre preservou a vegetação nativa, está condenado a não mais poder mexer em sua propriedade, devendo manter a mata em pé, enquanto que quem desmatou, quem liquidou espécies nativas, mesmo descumprindo a legislação vigente, fica liberado para continuar desmatando, e continua desonerado de recuperar as áreas degradadas.

25. Ao perdoar os crimes ambientais praticados, pelos que desmataram indiscriminadamente, e determinar que os remanescentes de vegetação nativa sejam preservados como estão,  o relatório de Aldo inverte a ordem natural das coisas, penalizado justamente quem cumpriu a lei e premiando quem não a cumpriu. Também cria a sensação de que não cumprir leis ambientais compensa, pois, no final das contas nada acontece aos criminosos, ficando prejudicado apenas quem cumpriu a legislação e preservou a natureza. Aliás, apenas o pequeno agricultor é penalizando quando, por exemplo, abate uma árvore nativa para reconstruir sua casa e, imediatamente é perseguido pelos órgãos públicos, que lhe aplicam inexoravelmente as penalidades previstas em lei, sem considerar, muitas vezes, o estado de necessidade daquela família.

26. Outra proposta preocupante do relatório é a possibilidade de compensação das áreas de RL em outro local, dentro do mesmo bioma. Ocorre que os biomas estendem-se por áreas muito grandes (a mata atlântica, por exemplo, vai do litoral norte do Rio Grande do Sul até o norte do país), e essa permissão poderá servir para que os grandes proprietários comprem terras em lugares onde são mais baratas, geralmente em localidades distantes de suas propriedades, desobrigando-se de um dos objetivos principais da RL, que é o de preservar espaços em cada propriedade, criando condições para a manutenção das espécies e ecossistemas nativos. A compensação pode ocorrer, porém, na mesma microbacia, ou, no limite, na mesma Bacia Hidrográfica, para que seja mantida a função biológica e ecológica da Reserva Legal.

27. A proposta de instituir uma "Cota de Reserva Ambiental", com a possibilidade de emissão de título que poderá ser vendido e comprado no mercado, cria um mecanismo de mercado muito perigoso, pois favorece quem tem maior poder econômico, mercantilizando a Reserva Legal. A idéia de criar serviços ambientais com estímulos econômicos, somente tem sentido quando relacionados com o social. Por isso, devem ser limitados aos agricultores familiares e às comunidades que habitam tradicionalmente o meio rural e que terão parte de suas áreas diminuídas, em razão das APPs e RL, porquanto dependem da produção agrícola para sua sobrevivência.

28. O patrimônio ecológico pertence a todos e é obrigação de todos mantê-lo íntegro e preservado para as atuais e para as futuras gerações. Assim, somente o debate franco, sério, sensato, responsável e comprometido com um Brasil Sustentável, a mobilização e a pressão social sobre o Congresso brasileiro, poderão modificar essa situação, fazendo com que a reforma do Código Florestal mantenha conquistas, avance na educação ambiental da população na perspectiva do desenvolvimento sustentável, do qual as futuras gerações hão de lembrar e comemorar como mais um momento, em que a nação brasileira se afirmou em bases sólidas para construir o futuro.

29. O desenvolvimento deve ter como premissa a proteção do patrimônio ecológico e o uso sustentável dos recursos naturais. O conceito de Desenvolvimento Sustentável deve incorporar as dimensões social, cultural, econômica e ambiental, e deve satisfazer as populações atuais sem comprometer a base de sustentação para que as futuras gerações possam satisfazer suas próprias necessidades. O econômico não pode prevalecer sobre as demais variáveis, sob pena de comprometer o meio ambiente e o próprio futuro da humanidade. Assim, devem ser evitados danos ao meio ambiente, sob pena de ficarmos ainda mais expostos aos desastres climáticos e ao aquecimento global de deletérias conseqüências.

30. Tomando como exemplo o recurso natural água, cada vez mais escasso, percebe-se a necessidade de um maior cuidado para garantir o seu abastecimento no presente e no futuro. Por isso, deve ocorrer um planejamento a partir das bacias hidrográficas, que dão uma visão de conjunto. Pensá-las apenas a partir dos interesses econômicos e imediatos de cada propriedade em particular é equivocado, pois é o cuidado do conjunto que fortalece e faz funcionar o sistema como um todo, perenizando-o.

31. Deve-se adotar o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Ou seja, todos têm o compromisso ambiental, mas quem exerce maior pressão sobre os ecossistemas e mais degrada é quem mais consome e mais usa recursos naturais, e, em regra, é quem mais lucra e mais poder aquisitivo tem, devendo assumir maior responsabilidade na restauração do meio ambiente. Assim, os que menos têm, os pequenos agricultores, que menos impactos provocam no meio ambiente, devem ter tratamento diferenciado. Assim, a agricultura familiar também deve assumir sua participação na preservação e na construção da sustentabilidade, porém, de forma diferenciada, devendo ser considerado o tamanho econômico, a importância social e as políticas públicas colocadas à sua disposição.
32. É nosso dever, com base nos argumentos até aqui colocados, apresentar propostas efetivas para a resolução dos problemas apontados:

a) é necessário prorrogar o prazo de averbação da reserva legal, previsto para 11 de junho de 2011, para que se possa avaliar com calma e sensatez as necessárias reformas do Código Florestal, bem como diminuir a pressão exercida pelos órgãos estatais de repressão sobre os pequenos agricultores

b) é inaceitável anistiar e legalizar como área consolidada os desmatamentos praticados nas áreas do Cerrado e Floresta Amazônica, e, embora em menor escala, também, nos outros ecossistemas. Isso é crime e deve ser tratado como tal.

c) estabelecer uma moratória de 10 anos, sem qualquer desmatamento, para que o país, nesse prazo, possa realizar estudos de impactos ambientais, somar esforços para conter a erosão genética, a extinção de espécies e avançar na elaboração de Zoneamento Ecológico-Econômico para as diversas regiões e ecossistemas. Essa medida também é fundamental para o Brasil cumprir o compromisso assumido de cortar emissões de gases de efeito estufa (Lei nº 12.187/09 da Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC).

d) deve ser realizado o inventário de todos os rios, lagos, lagoas, reservatórios e demais recursos hídricos do país, que possibilitará o conhecimento científico das características ecológicas, do potencial e limitações, bem como do estado de preservação.

e) a legislação ambiental deve continuar sendo, basicamente federal, permanecendo os Estados e Municípios com atuação legislativa concorrente e complementar, mas sem poderes para flexibilizar essas leis.

f) as Áreas de Preservação Permanente, de regra, devem manter os parâmetros técnicos do Código Florestal atual (respectivamente 80% para a Amazônia, 35% para o Cerrado, 20% para demais biomas), com a possibilidade de redução em até 50% para a agricultura familiar, desde que assim o permitir o Zoneamento Ecológico-Econômico, depois de aprovado e regulamentado pelo CONAMA. Não deve ser permitido que órgãos estaduais ou municipais, flexibilizem ou diminuam a área de preservação, utilizando o artifício de laudos técnicos, pois isso permite a ocorrência de distorções graves, causadas por decisões imediatistas e por pressões casuísticas.

g) permitir o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no percentual da Reserva Legal, apenas para os biomas pampa e mata atlântica, permanecendo os demais biomas, cerrado e Amazônia, com os atuais percentuais e a mesma regra de cálculo.

h) reconhecer como áreas consolidadas as áreas historicamente ocupadas pelos agricultores familiares, tais como parreirais, cafezais, macieiras, realizadas até 24/08/2001 (marco de alterações efetuadas pela MP 2.166-67).

i) o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) deve ser reafirmado, fortalecido e valorizado como órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente, conforme já é previsto pela legislação vigente (Lei nº 6.938/81), por ele devendo passar as definições complementares da legislação ambiental.

j) o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), previsto pelo Decreto Federal nº 4.297/02, deve ser concebido como sendo um instrumento técnico-científico estratégico de gestão sócio-ambiental e de definição das diretrizes do desenvolvimento socioeconômico regional.

k) criar um Programa de Valorização e Uso Econômico de Áreas de Preservação, que aporte investimentos significativos, subsidiados e continuados, para estimular a preservação associada à geração de renda dessas áreas. Esta política complementará a legislação ambiental que deve permitir o uso econômico com manejo sustentável nas áreas de preservação e reserva legal, baseado nos parâmetros fixados pelo CONAMA, observando o indicado no Zoneamento Ecológico-Econômico.

l) a Política de Serviços Ambientais deve ser direcionada apenas para os agricultores familiares, porque esta política pública deve ter interação com o interesse social, pois os agricultores familiares habitam e trabalham na terra, produzem mais de 70% dos alimentos consumidos pelos brasileiros, garantindo a segurança alimentar do país, com um modo de vida diferenciado, o que justifica essa política de exclusividade.

m) que haja incentivo econômico para os agricultores familiares que cuidam do meio ambiente, com o pagamento por serviços ambientais, como forma de reconhecimento e valorização, pois é uma atividade importante para toda a sociedade.

n) as áreas urbanas também devem seguir as regras vigentes de Áreas de Preservação Permanente.

o) os empreendimentos hidrelétricos ou lagos artificiais, devem submeter-se as regras de Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, previstas no Código vigente.

33. Em tempo: entre os dias 10 e 11 de maio de 2011, ao tempo em que esta tese reflexiva tem seu texto sendo finalizado e encaminhado para que conste no caderno de teses da XVI Plenária Nacional da Fenajufe, que acontecerá em junho de 2011 no Rio de Janeiro, RJ, pode estar sendo cometido um crime contra o meio-ambiente, com a provável e lamentável aprovação do relatório de Aldo Rebelo (PCdoB-SP) que altera significativamente o Código Florestal brasileiro, atendendo aos interesses do agronegócio.

34. Conforme consta da página da Câmara Federal deste dia 10 de maio de 2011, os líderes dos partidos, Governo e relator, farão mais uma tentativa de acordo sobre os dois pontos de divergência que ainda restam sobre o texto. Um dos pontos que geram polêmica entre o Governo e o relator é o que trata da recomposição da reserva legal, pois o Governo admite que apenas os agricultores familiares sejam perdoados dessa obrigação, enquanto que o relator quer essa isenção para todas as propriedades até 4 módulos fiscais.

35. Outra discordância é quanto à recomposição da vegetação na margem dos rios considerados pequenos (com até 10 metros de largura), que, segundo a lei atual, deve ser de 30 metros. O relator propõe que os produtores que desmataram essa faixa sejam obrigados a replantar apenas 15 metros, enquanto que o Governo exige que replantem os 30 metros previstos em lei, ficando isentos apenas os agricultores familiares. Ou seja, as divergências referem-se basicamente à diferenciação ou não entre o agronegócio e a agricultura familiar, o que é lamentável do ponto de vista da importância do assunto para as gerações futuras.
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